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A violência cometida por indivíduos com transtornos mentais
graves tem se tornado um  foco crescente de interesse entre profissionais
de saúde, autoridades policiais e  outros segmentos da sociedade. Na
população geral, os homens são mais agressivos do que as mulheres.
Entretanto, tem sido encontrado que a diferença de gênero em relação
ao comportamento violento é menor entre os indivíduos que apresentam
transtornos mentais, comparados àqueles que não apresentam estes
transtornos.
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Introdução

A Organização Mundial da Saúde – OMS define a violência como uso
intencional da força física ou poder, real ou em ameaça, contra si próprio,
contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte
ou tenha grande possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológi-
co, deficiência de desenvolvimento ou privação. Como muitos outros pro-
blemas de saúde, a violência não está distribuída igualmente entre os gêneros
ou faixas etárias. Em 2000, houve aproximadamente 520 mil homicídios no
mundo, para um índice geral ajustado por idade de 8,8 para uma popula-
ção de 100 mil habitantes. Os homens foram responsáveis por 77% de to-
dos os homicídios e seus índices representaram mais de três vezes o índice
das mulheres (13,6 e 4,0 respectivamente, para cada 100 mil) (Krug et
al., 2002).

Um dos achados mais consistentes na literatura sobre a violência é que
as taxas de comportamento violento são menores entre as mulheres do que
entre os homens. Diversos estudos têm encontrado que, desde a adolescên-
cia, as mulheres apresentam significativamente menos comportamento
agressivo e prisões por crimes violentos. Na população geral, os homens são
mais fisicamente agressivos do que as mulheres, em diversas medidas de
agressão, incluindo prisões por homicídio e crimes violentos (Menahem e
Czobor, 2006). Entretanto, estudos têm sugerido que os transtornos men-
tais reduzem as diferenças de gênero, no que diz respeito a comportamen-
to violento. Em estudos com grandes amostras não selecionadas, em que
os indivíduos são acompanhados desde o nascimento, tem sido verificado
que o risco de comportamento violento é aumentado pela presença de trans-
tornos mentais, tanto no homem quanto na mulher, porém relativamente mais
na mulher (Hodgins, 1992).

Durante muito tempo o estudo da mulher delinquente não foi explorado,
pois se partia do princípio que os dados relacionados à criminalidade femi-
nina se associavam aos dados da criminalidade masculina, e desta forma não
recebiam um tratamento distinto. Na verdade, com o desenvolvimento so-
cial, ocorreu um aumento excepcional da carga de violência em todos os
ramos onde se faz presente a pessoa humana. Desconsiderar a presença da
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mulher neste panorama passa inclusive por preconceitos. De acordo com
Weizmann-Henelius et al. (2003) a idealização da maternidade, o tabu social em
relação à violência feminina e sua consequente negação possivelmente têm mini-
mizado a preocupação com o fenômeno da violência perpetrada pela mulher. A
avaliação da criminalidade feminina deve manter uma estreita relação com o en-
foque social, ou seja, deve se observar, em primeiro plano, em qual meio social
estas mulheres estão inseridas (área de trabalho, ambiente doméstico, etc.) e, num
segundo plano, revelar as condições biológicas e psicológicas que podem ou não
contribuir para a incidência e o grau dessa criminalidade (Salmasso, 2004).

Por outro lado, em todas as sociedades existe a violência contra a mulher.
A violência contra a mulher engloba várias formas de violência, física e psicoló-
gica. O abuso sexual de meninas, no lar ou fora dele, a violência por parte do ma-
rido, assédio e intimidações sexuais no local de trabalho ou instituições
educacionais, a prostituição forçada, entre outros. No Brasil os assassinatos de
mulheres, cometidos por seus companheiros ou mesmo parentes próximos, têm
também atingindo números elevados. A violência contra a mulher é em geral, pra-
ticada pelo marido, namorado ou ex-companheiro (Krug et al., 2002).

Gênero e violência

O estudo sobre a relação entre gênero e violência tem sido tema de interes-
se crescente. De acordo com Robbins et al. (2003), uma pesquisa sobre a cri-
minalidade nos Estados Unidos, a nível nacional, encontrou que apenas 14% das
vítimas de crimes violentos relataram terem sido agredidas por mulheres ou me-
ninas. Entretanto, no que diz respeito aos transtornos mentais, a proporção de
criminalidade entre os gêneros tem características diferentes. Estudos recentes
de pessoas liberadas de internações psiquiátricas não encontraram diferenças sig-
nificativas nas taxas de violência, na comunidade, entre homens e mulheres (Lidz
et al., 1993; Hiday et al., 1998).

Os estudos de avaliação do risco de violência indicam que os profissionais
de saúde mental são menos precisos em predizer a violência em pacientes mu-
lheres do que em pacientes homens, talvez levando a uma monitorização e inter-
venção inadequadas com as mulheres potencialmente violentas (Lidz et al., 1993;
McNiel e Binder, 1995). Monahan et al. (2000) apontam que esta imprecisão dos
clínicos pode levar a uma subestimativa do risco de violência entre as mulheres
com transtornos mentais, ou seja, os clínicos têm uma tendência a acreditar que
as pacientes mulheres, a exemplo das mulheres da população em geral, apresen-
tam baixo risco de comportamento violento.
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Para entender a ocorrência de violência em pacientes homens e mulheres,
é importante investigar os sintomas clínicos e os fatores psicossociais que acom-
panham a violência nestes pacientes, avaliando como estes variam entre homens
e mulheres. De acordo com Stueve e Link (1998), para determinar se a presen-
ça de transtorno mental atenua a relação entre gênero e violência, o desenho da
pesquisa deve incluir grupos de comparação de indivíduos sem transtornos men-
tais, ou fazer comparações utilizando estatísticas da população geral. Levando em
consideração estes aspectos, alguns estudos podem ser citados primeiramente.
Hodgins (1992) examinou os registros de prisões e de saúde mental de uma amos-
tra de indivíduos nascidos em 1953, na Suécia, e comparou grupos de indivíduos
definidos por hospitalização psiquiátrica e deficiência intelectual com indivíduos
que não apresentavam estas condições. Embora neste último estudo tenha sido
observado que os homens foram mais condenados por crimes violentos, indepen-
dentemente do diagnóstico psiquiátrico, esta diferença foi menor entre aqueles que
apresentavam transtornos mentais graves (esquizofrenia, transtornos afetivos
maiores, transtornos paranoides e outras psicoses) do que entre aqueles com ou-
tros transtornos mentais. Foi encontrado que 14,6% e 6,3% (pouco mais do do-
bro) de homens e mulheres, respectivamente, que apresentavam transtornos
mentais graves, foram condenados por crimes violentos, diferença esta bem me-
nor que aquela de 5,7% e 0,5% entre homens e mulheres sem transtornos men-
tais. Desta forma, as diferenças de taxas de prisões por crimes violentos entre os
gêneros foram menores entre aqueles que apresentaram transtornos mentais gra-
ves do que estas mesmas diferenças na população geral (Hodgins, 1992).

Em outro estudo de “birth cohort”, realizado na Dinamarca, Hodgins et al.
(1996) descreveram resultados semelhantes. No período de 1978 a 1990, 6,7%
e 0,9%, respectivamente, de homens e mulheres com transtornos mentais gra-
ves foram condenados por crime violento (diferença de sete vezes), comparados
com 1,5% e 0,1% de homens e mulheres, respectivamente, sem transtornos men-
tais (diferença de quinze vezes). Novamente, as taxas de prisões foram maiores
entre os homens do que entre as mulheres, porém estas diferenças também fo-
ram menores naqueles com transtornos mentais graves.

De acordo com Hiday et al. (1998), ao se estudar a diferença de gêneros
no comportamento violento, algumas questões metodológicas necessitam ser me-
lhor discutidas: 1) pode haver um viés de seleção, no qual homens e mulheres são
diferentemente selecionados para centros de emergência ou hospitais; 2) talvez
haja uma maior preocupação com a possibilidade de lesões causadas pela violência
do homem, levando a uma intervenção mais rápida quando os homens dão sinais
de violência do que quando isso acontece com as mulheres; 3) estes achados po-
deriam ser devidos a um artefato de medição da violência, de estudos que me-
dem a violência geral incluindo diferentes formas de comportamento violento.
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Gondolf et al. (1990) encontraram que o número de indivíduos envolvidos
em violência familiar, admitidos em hospitais, foi significativamente menor do que
indivíduos envolvidos em violência não familiar. Além disso, os indivíduos que fo-
ram admitidos em casos de violência familiar tinham transtornos mentais mais gra-
ves, mais tentativas de suicídio e mais histórico de terem sido presos no passado.
É possível que os clínicos vejam a violência como uma dificuldade conjugal, com
menor representatividade de psicopatologia grave. Como resultado, pacientes cuja
violência é dirigida contra o cônjuge, precisam ser mais violentos e ter mais psi-
copatologia para serem internados em hospitais. Como a violência da mulher é
predominantemente doméstica, estes fatores podem levar a uma menor presen-
ça da mulher em serviços de emergência, ou, por outro lado, presença de mulheres
com psicopatologia mais grave em serviços de emergência.

Em estudo de seguimento, Robbins et al. (2003) avaliaram pacientes de uma
comunidade, sendo os mesmos entrevistados a cada dez semanas, ao longo de um
ano, a partir da alta hospitalar. A amostra foi composta por 667 homens e 469
mulheres. A prevalência total de pelo menos um ato violento neste período foi de
29,7% para os homens e 24,6% para as mulheres (diferença não significativa es-
tatisticamente). Apenas no primeiro período de seguimento, imediatamente após
a alta hospitalar, os homens foram significativamente mais violentos do que as
mulheres (16,3% e 9,7%, respectivamente). Todas as diferenças observadas nos
demais períodos de seguimento não foram significativas.

Ainda em relação a este último estudo, outra diferença significativa foi em
relação ao local da agressão: mais frequentes nos lares, no caso das mulheres, e
mais frequentes nas ruas, no caso dos homens. A comorbidade de transtornos
mentais com transtornos relacionados ao uso de álcool e/ou substâncias psico-
ativas foi o principal fator de risco de violência durante as vinte primeiras sema-
nas de seguimento após a alta hospitalar. Nas mulheres, o principal diagnóstico
encontrado foi o de depressão. Nos homens, os transtornos relacionados ao uso
de álcool e/ou substâncias psicoativas foram os principais diagnósticos (Robbins
et al., 2003).

Em estudo retrospectivo, Hiday et al. (1998) descreveram o comportamento
violento nos últimos quatro meses que antecederam a hospitalização psiquiátrica
de 331 pacientes com transtornos mentais graves (esquizofrenia, transtorno es-
quizoafetivo, psicoses afetivas ou outros transtornos psicóticos) internados in-
voluntariamente. Quando foi utilizada uma medida mais ampla de violência
(agressão física e participação em brigas sem uso de armas), os homens não apre-
sentaram comportamento violento mais significativamente do que as mulheres
(53,9% e 47,1%, respectivamente). Ao ser utilizada uma medida mais restrita de
violência (ameaça com arma ou produção de dano físico grave), os homens fo-
ram significativamente mais violentos do que as mulheres (29,1% e 13,1%, res-
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pectivamente). Também neste estudo, as mulheres descreveram mais agressões
físicas a seus parentes (30,4% e 2,1%) e os homens descreveram mais agres-
sões físicas dirigidas a estranhos (35,4% e 2,1%).

Quando se estuda as diferenças de gênero na manifestação do comportamento
violento, pesquisas comunitárias têm sido muito valorizadas. Neste sentido, Yang
e Coid (2007) mediram a prevalência de morbidade psiquiátrica e autorrelato de
violência nos últimos cinco anos anteriores à pesquisa, de uma amostra de 8.397
adultos da Inglaterra. Destes, 982 (12%) descreveram comportamento violento,
sendo que os homens descreveram três vezes mais comportamento violento do
que as mulheres, e abusaram de álcool ou substâncias duas vezes mais que as
mulheres. Outro achado foi que os homens e mulheres violentos apresentaram
níveis mais altos de morbidade psiquiátrica do que seus pares sem história de
comportamento violento. Também foi encontrado que as mulheres com compor-
tamento violento tiveram um risco maior de transtornos mentais, especialmente
psicoses, transtorno de personalidade antissocial e síndrome de dependência de
álcool do que os homens com este comportamento, havendo maior importância
desta associação, no caso das mulheres. De acordo com os autores, quando o
transtorno de personalidade antissocial ocorre em mulheres, ele é acompanhado
de maior risco de comportamento violento, em relação aos homens.

Outros pesquisadores estudaram o comportamento violento durante a per-
manência em enfermarias de hospitais psiquiátricos, em pacientes com esquizo-
frenia, transtorno esquizoafetivo e transtorno bipolar. Registrando dados ao longo
de quatro anos de estudo, selecionaram 222 pacientes que cometeram agressão
física nos dois primeiros meses de hospitalização. Encontraram que as mulheres
apresentaram significativamente maior número de agressões físicas e verbais.
Entretanto, os homens cometeram agressões físicas mais graves. Sintomas psi-
cóticos positivos (delírios, alucinações, alterações formais do pensamento etc.),
irritabilidade e dificuldades na rotina das enfermarias e interações sociais foram
fortemente associados com agressão verbal, tanto em homens quanto em mulheres
(Menahem e Czobor, 2004).

Mulher e criminalidade

A criminalidade praticada por mulheres é um tema que vem obtendo interesse
crescente, na literatura nacional e internacional. De acordo com o Censo Carce-
rário, no Brasil as mulheres representam em torno de 4% da população carcerá-
ria. Em nosso meio existem poucos estudos sobre este tema (Depen, 2003).
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Em um estudo brasileiro, Costivelli de Moraes e Dalgalarrondo (2006) en-
trevistaram 358 mulheres, detentas da Penitenciária Feminina da Capital (São Pau-
lo, SP), aplicando um questionário para rastreamento de transtornos mentais
(GHQ-12). Os principais crimes praticados foram os violentos (51,5%) e o trá-
fico de drogas (42,2%). Os crimes violentos mais frequentemente praticados fo-
ram roubo (28,8%), homicídio (10,6%), sequestro (5,9%) e latrocínio (5,3%).
A aplicação do GHQ-12 identificou apenas 95 mulheres com possível transtorno
mental, representando 26,6 % da amostra, prevalência considerada baixa.

Atos homicidas praticados por mulheres resultam, em grande parte, de con-
flitos interpessoais, e são direcionados a pessoas com quem elas têm relações de
intimidade. Os membros familiares, especialmente os companheiros, são frequen-
temente as vítimas. A agressão contra pessoas estranhas é menos comum (Hu-
sain et al., 1983). A prática de atos violentos contra os parceiros muitas vezes é
uma represália contra uma vitimização inicial da mulher pelo companheiro (Jurik
e Winn, 1990). Em casos extremos, a mulher exposta a repetidos atos violentos
por seu companheiro desenvolve a “síndrome da mulher espancada”. Estas mu-
lheres podem assassinar seus parceiros abusivos como uma tentativa desespera-
da de escapar da relação.

Weizmann-Henelius et al. (2003) estudaram uma amostra composta por 49
(56%) de mulheres violentas e 12 (54,5%) pacientes de centros forenses da Fin-
lândia. O crime violento foi definido como homicídio, tentativa de homicídio ou
agressão grave. Foi encontrado que cerca de um terço das vítimas eram pes-
soas próximas à ofensora, mais da metade eram conhecidos e um quarto eram
pessoas estranhas. A maioria das vítimas eram homens, menos de um quinto eram
mulheres e poucas eram crianças. Os homens foram mais vítimas de homicídio
do que de agressão. Ainda em relação a este estudo, brigas em festas acompa-
nhadas de uso de bebidas alcoólicas, tentativas de resolver problemas com a ví-
tima e problemas de saúde mental foram as circunstâncias que ocorreram com
maior frequência, quando as ofensas violentas foram cometidas.

Stuart et al. (2004) realizaram estudo com 103 mulheres presas por com-
portamento agressivo. Estas foram divididas em dois grupos: bebedoras abusivas
e bebedoras não abusivas. As primeiras descreveram maior frequência de agres-
são física, abuso psicológico e abuso sexual em relação aos seus companheiros,
causando significativamente mais lesões nos mesmos. As mulheres bebedoras
abusivas também foram mais frequentemente vítimas de violência por seus par-
ceiros. O abuso de álcool foi um fator preditor de vitimização e violência perpe-
trada por mulheres presas por violência doméstica. Desta forma, é razoável supor
que um tratamento para o abuso de álcool estaria associado a menores taxas de
recidiva de comportamento violento e vitimização nesta população.
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Outro estudo avaliou 805 mulheres presas recentemente nos Estados Uni-
dos. Os transtornos relacionados ao uso de substâncias (30,3%) e transtorno de
personalidade borderline (TPB) (28%) foram os mais prevalentes. A prevalência
de transtorno de personalidade antissocial (TPAS) foi de 11,9% da amostra. Este
transtorno foi mais comum em mulheres mais jovens, com menor escolaridade.
Talvez este achado seja explicado por problemas com figuras de autoridade e bri-
gas, o que pode ter contribuído para estas mulheres terem sido expulsas de es-
colas. As prevalências de transtornos de personalidade borderline, antissocial e
abuso de substâncias foram maiores do que aquelas encontradas em populações
comunitárias, possivelmente contribuindo para o comportamento desviante e cri-
minoso que resultou na prisão destas mulheres. Em relação a outros transtornos,
estas mulheres apresentaram maior frequência de transtornos do humor do que
mulheres da comunidade. De acordo com os autores, a depressão em indivíduos
com TPAS em situação de confinamento é elevada, e a comorbidade de depres-
são com TPB também é elevada (Jordan et al., 1996).

Tye e Mullen (2006) também estudaram amostra de presas (n=103). Encon-
traram frequências elevadas de transtornos mentais e de personalidade nestas
mulheres, comparadas àquelas da população geral. Verificaram que um total de 41
mulheres (63%) que preencheram critérios diagnósticos para um transtorno mental
nos últimos 12 meses, também preencheram critérios diagnósticos para transtor-
nos relacionados ao abuso de álcool e substâncias. Os transtornos mentais mais
comuns foram transtornos depressivos (45%), ansiosos (53%) e psicóticos
(23%). Entre os transtornos de personalidade, os mais comuns foram os tipos
paranoide (33%), antissocial (30%) e borderline (26%). Sem dúvida, estas mu-
lheres apresentam vários aspectos de desvantagem em relação às mulheres da co-
munidade, como altas taxas de desemprego, baixo nível educacional e transtornos
relacionados ao uso de álcool e substâncias. Estes fatores podem ter contribuí-
do para as elevadas frequências de transtornos mentais nesta amostra.

Continuando a pesquisar sobre este tema, desta vez com mulheres que apre-
sentavam transtornos mentais graves, Dean et al. (2006) estudaram uma amos-
tra constituída por 304 mulheres com psicoses, com alta recente de hospitais
psiquiátricos. Destas, 164 (53,9%) tinham diagnóstico de transtorno esquizoafe-
tivo, 94 (30,9%) esquizofrenia, 27 (8,9%) transtorno bipolar, e 18 (5,9%) trans-
torno psicótico não especificado. No seguimento de dois anos, 53 mulheres (17%)
agrediram fisicamente outra pessoa. Comparadas às mulheres não violentas, as
violentas tiveram mais prisões por crime não violento e relataram, com maior fre-
quência, ter sido vítimas de violência no ano anterior ao estudo. As violentas ti-
nham um início de doença mais precoce (antes dos trinta anos) e diagnóstico de
transtorno de personalidade do cluster B (borderline, antissocial e histriônica),
comparadas às não violentas.
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Valença (2008) estudou amostra de todas as pacientes do sexo feminino com
transtornos psicóticos primários que cumpriam medida de segurança, na forma
de internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, no Rio de Janei-
ro, acusadas de homicídio (n=5, 62,5%) ou tentativa de homicídio (n=3, 37,5%).
Sete pacientes receberam diagnóstico de esquizofrenia, e uma de transtorno es-
quizoafetivo. No total houve dez vítimas agredidas. A maioria das vítimas (n=6;
60%) era membro familiar das pacientes. De acordo com a avaliação da perícia
psiquiátrica inicial, cinco (62,5%) pacientes da amostra total (n=8) apresentavam
sintomatologia psicótica no momento desta avaliação. Observou-se que as aluci-
nações auditivas (n=4, 50%) foram os sintomas psicóticos mais comuns neste
grupo, ainda de acordo com a avaliação pericial.

Conclusões

Embora diversos estudos mostrem uma associação entre transtornos men-
tais graves e violência, ainda não está estabelecido porque alguns pacientes apre-
sentam comportamento violento e outros não. Para Hodgins (2001), o
comportamento violento está associado a fatores contextuais e individuais. En-
tre os primeiros estão incluídos a repressão policial e disponibilidade e adequa-
ção de tratamento psiquiátrico. Entre os segundos estão a presença de transtornos
de personalidade comórbidos e transtornos relacionados ao uso de álcool e/ou
drogas, o que é reforçado por outros autores (Cote e Hodgins, 1992; Modestin
et al., 1997; Elbogen e Johnson, 2009), além de falta de aderência ao tratamento
e ausência de insight em relação ao transtorno mental (Swartz et al., 1998). Pes-
soas que apresentam abuso de substâncias têm um risco de 12 a 16 vezes maior
de se envolver em comportamento violento do que outras que não usam substân-
cias (Nestor, 2002).

A hipótese de que o transtorno mental tem um efeito especial no impacto da
violência da mulher tem sido reforçada por diversos estudos epidemiológicos
(Swanson et al., 1990; Hodgins, 1992; Brenan et al., 2000). Mesmo em estudos
em que há diferenças de gênero na violência (apontando os homens como mais
violentos), a magnitude destas diferenças parece ser fortemente diminuída quando
as amostras consistem de homens e mulheres com transtornos mentais, compa-
radas a amostras de indivíduos sem estes transtornos (Stueve e Link, 1998).

Diversos estudos têm encontrado um padrão duradouro de rompimento do
contato com serviços de saúde mental, enquanto em outros o comportamen-
to violento parece ocorrer logo após o início do transtorno mental, antes do ofen-
sor ter estabelecido um contato com estes serviços (Meehan et al., 2006). É
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importante que os serviços de saúde mental trabalhem para prevenir a perda de
contato e não aderência ao tratamento, que frequentemente precedem o compor-
tamento violento cometido por pessoas com transtornos mentais graves. Também
é fundamental que a sociedade e autoridades governamentais atenuem barreiras
de acesso a tratamento psiquiátrico e psicossocial.

Pesquisas que forneçam dados que auxiliem a identificação de indivíduos
com transtornos mentais com risco de comportamento violento, bem como o tra-
tamento adequado dos mesmos, podem contribuir para a prevenção deste com-
portamento, assim como a sua expressão no meio social. Também podem permitir
uma melhor caracterização dos grupos ou situações de risco, e esclarecer as
motivações específicas relacionadas à manifestação de comportamento violento,
em indivíduos com transtornos mentais.
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Resumos

(Violent behavior, gender and psychopathology)

Violence committed by individuals with severe mental disorders has come under
considerable scrutiny recently by mental health professionals, police authorities and
other segments of society. Men are more aggressive than women among the general
population. In contrast, however, it has been found that the difference between the
genders in terms of violence is smaller among individuals with mental disorders than
among people in general.

Key words: Aggression, crime, mental disorder, women
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(Comportement violent, sexes et psychopathologie)

Les actes de violence commis par des personnes atteintes de graves troubles
mentaux attirent de plus en plus l’intérêt des professionnels de santé, des autorités
policières et d'autres segments de la société. Dans la population normale, les hommes
sont d'habitude plus agressifs que les femmes. Cependant, on observe que le décalage
entre les sexes par rapport au comportement violent est moins prononcé parmi les
individus porteurs de troubles mentaux que dans la population normale.

Mots clés: Agression, crime, trouble mental, femme

(Comportamiento violento, género e psicopatología)

La violencia cometida por los individuos con trastornos mentales graves ha
despertado el interés creciente de los profesionales de la salud, autoridades policiales
y otros estratos de la sociedad. Si bien que en la población común, los hombres son
más agresivos que las mujeres, se ha encontrado que las diferencias de género
relacionadas al comportamiento violento son menores entre individuos que presentan
trastornos mentales que de aquellos que no presentan esos trastornos.

Palabras claves: Agresión, crimen, trastorno mental, mujer
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